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			introdução


			Educação e cuidado são essenciais para o desenvolvimento infantil. No Brasil, o artigo 29 da Lei de Diretrizes e Bases, Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), conceitua e rege a finalidade da Educação Infantil como o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. Entretanto, o documento não apresenta nenhum tipo de abordagem sobre a educação da dimensão religiosa da criança. Esta educação é garantida pela Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL,1988) e se encontra na Lei nº 9.475 do artigo 33 da LDBEN nº 9.394/96, que mostra um aspecto muito significativo do Ensino Religioso: ele é “parte integrante da formação básica do cidadão”.


			Surge, assim, um embate: a lei garante o Ensino Religioso como parte da formação integral da pessoa, mas há uma carência desse ensino na Educação Infantil no Brasil. Não seria importante propor uma fundamentação pedagógica para se educar e cuidar da dimensão religiosa da criança da Educação Infantil? 


			Os estudos de Gruen podem colaborar com essas questões. A partir de 1984, eles se tornaram matrizes para se educar no Ensino Religioso Escolar porque revelavam um diferencial: deixando de lado o ensino catequético, colocavam a religiosidade, enquanto abertura ao sentido para a vida, no centro das aulas de Ensino Religioso. Um diálogo aberto se estabeleceu e a dimensão religiosa do educando passou a ser mais respeitada. Mas ainda há longo caminho a percorrer. 


			O Ensino Religioso, tão discutido atualmente, vem recebendo tratamento distinto, opiniões diversas, visões contraditórias. Marcado por muitas controvérsias, recentemente foi incluído na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Na esteira desse processo, em 2018, foram criadas as Diretrizes Curriculares Nacionais de Ciências da Religião para a formação de professores. Mas como irão trabalhar relacionando os campos de conhecimento da Educação Infantil com o Ensino Religioso? Para responder a esta questão, bases epistemológicas e pedagógicas, fundamentadas nas Ciências da Religião, tornam-se necessárias para investigar e sistematizar o Ensino Religioso para a Educação Infantil.


			Constatando-se carência de materiais para esta área, percebeu-se a originalidade do tema e buscou-se responder ao seguinte problema: “É possível fundamentar pedagogicamente um Ensino Religioso que contemple a educação e o cuidado com a dimensão religiosa da criança na Educação Infantil?” Este é um problema importante para aquelas e aqueles que educam as crianças, preocupam-se com sua formação humana e, principalmente, lutam por um Ensino Religioso laico na Educação Infantil, cuja presença não indica ensino de religiões, mas educação e cuidado para com a dimensão religiosa da criança. Justifica-se, assim, um estudo que tente responder qual Ensino Religioso se deve fazer na Educação Infantil. 


			A seguinte hipótese foi formulada quanto aos fundamentos pedagógicos: uma visão laica do Ensino Religioso, isto é, não confessional, será capaz de realizar a fundamentação adequada e necessária ao Ensino Religioso. Há um vazio em nossa sociedade quanto à dimensão religiosa na Educação Infantil. Falta reflexão crítica. Nossa hipótese é a de que esse vazio é espaço propício para um currículo oculto de Ensino Religioso nas escolas. De outro modo, um currículo fundamentado talvez possa atender às hipóteses acima.1


			Diante do problema formulado e das hipóteses, o objetivo geral deste trabalho é fundamentar, pedagogicamente, um Ensino Religioso na Educação Infantil, capaz de educar e cuidar da dimensão religiosa da criança. 


			Objetivou-se fundamentar propostas pedagógicas que visavam a: 


			

					analisar a questão legal do Ensino Religioso e da Educação Infantil; discutir o problema do objeto do Ensino Religioso; apontar os parâmetros curriculares da Educação Infantil; aplicar um currículo para o Ensino Religioso na Educação Infantil; 


					especificar competências psicoafetivas, morais e religiosas da criança da Educação Infantil; relacionar os campos de experiência da Educação Infantil à estrutura curricular do Ensino Religioso e à religiosidade; organizar um currículo que eduque e cuide da dimensão religiosa da criança, levando à alteridade; selecionar teorias e práticas metodológicas para o Ensino Religioso na Educação infantil; 


					refletir sobre a formação docente para o Ensino Religioso na Educação Infantil; destacar a relação professor-criança neste ensino; demonstrar a contribuição do Ensino Religioso para o Projeto pedagógico escolar e na Educação Infantil; especificar elementos fundamentais do Projeto Pedagógico escolar para o Ensino Religioso na Educação Infantil e para toda a escola. 


			


			Para alcançar os objetivos propostos, tenta-se revelar os fundamentos pedagógicos para o Ensino Religioso. Por isso é preciso uma pedagogia do Ensino Religioso na Educação Infantil com fundamentos e proposta pedagógica adequadas.


			O capítulo 1, “Ensino Religioso e Educação Infantil”, traz reflexões a respeito dos seguintes tópicos: 1) questão legal do Ensino Religioso; 2) objeto do Ensino Religioso; e 3) a Base Comum Curricular do Ensino Religioso. Constata-se que as transformações políticas, sociais e culturais de nossa época mostram a importância de um Ensino Religioso laico e sem privilégios de doutrinas (DINIZ; LIONÇO; CARRIÃO, 2010; MARIANO, 2011). Isto não exclui dele a abertura ao transcendente e a ética (TILLICH, 1970; GRUEN, 1994).


			No capítulo 2, “O ensino religioso na Educação Infantil: competências, currículo e metodologia”, vê-se que o Projeto Político-Pedagógico2 da escola deve gerar um currículo de qualidade que abranja a dimensão religiosa dos educandos. Os tópicos deste capítulo contemplam: 1) competências para o currículo de Ensino Religioso; 2) propostas de Ensino Religioso para a Educação Infantil; e 3) a metodologia e a didática do Ensino Religioso na Educação Infantil, evidenciando as linguagens, as teorias e as práticas. Paro (2016), Sacristán (2001), Saviani (2012; 2014), Libâneo (2012), Zabala e Arnau (2010), Gadotti (1999), Moraes (2010a, 2010b), Moraes e Navas (2010), entre outros, contribuem nesta parte da obra.


			O capítulo 3, “Formação docente, projeto pedagógico e Ensino Religioso”, trata do papel do professor e do aluno no processo formativo educacional. Os professores têm grande desafio de educar para a curiosidade, a sensibilidade e a alteridade: conjunto de tarefas necessárias nesta etapa do desenvolvimento infantil. Para este estudo, os tópicos a serem tratados serão: 1) formação e preparação docente para o Ensino Religioso na Educação Infantil; 2) a relação professor-educando no Ensino Religioso na Educação Infantil; e 3) contribuição do Ensino Religioso para o Projeto Pedagógico escolar e na Educação Infantil. Moraes (2010a; 2010b), Navas (2010), Nicolescu (2002) e Ruedell (2007), entre outros, ajudarão nesta reflexão.


			Os conceitos basilares deste trabalho são:


			

					
Educar: propiciar situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento de aceitação, respeito, confiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural (BRASIL, 1998, p. 23). Educar para o rosto (LÉVINAS, 2010) é reconhecer o outro em sua diferença e viver a alteridade que se manifesta nas relações, sem dominação. 


					
Cuidar da dimensão religiosa: é “estar comprometido com o outro, com sua singularidade” (BRASIL, 1998, p. 25). É pensar a educação de maneira concreta, valorizar o sentido profundo da vida, dedicar-se à causa popular e ao senso de justiça social e proteger contra negligências. Cuidar é uma das maneiras de se educar. Para Boff, cuidar é uma atitude de preocupação, de responsabilização e de envolvimento afetivo com o outro. Boff (2013, p. 37) afirma que o cuidado se encontra na raiz primeira do ser humano. É um modo de ser que o humaniza. O cuidado é um fenômeno existencial básico. 


					
Criança: sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010b). 


					
Ensino Religioso: insubstituível fator educativo para os alunos, sejam quais forem suas opções em termos de religião. Não visa ensinar uma religião, mas educar a “religiosidade”. Seu objetivo central é ajudar o aluno a formular existencialmente, em profundidade, o questionamento sobre o sentido da vida e dar resposta de compromisso para suas atitudes. 


					
Religiosidade: atitude dinâmica de abertura da pessoa ao sentido de sua existência. Não se trata de “mais uma” atitude ou função: a religiosidade é uma dimensão profunda da vida humana (GRUEN, 1994, p. 24). Além disso, ela perpassa todo o currículo porque é seu pano de fundo (GRUEN, 2005, p. 22).


					
Religião: maneira concreta de a pessoa viver a sua experiência religiosa; normalmente isto se dará em comunidade e, portanto, com todas as contingências históricas, mudanças e expressões culturais que isto implica. Daí as diversas religiões (GRUEN, 1994, p. 25). Religião é ternura e socialidade (LÉVINAS, 2010).


					
Alteridade: conceito essencial neste livro. Para Lévinas, “quanto mais assumo minhas responsabilidades, mais me torno responsável” (LÉVINAS, 1993). O pronome “ele” exprime irreversibilidade, ou seja, “eleidade”,3 de onde se origina a alteridade do ser. Lévinas (1993) afirma que no encontro com o outro é que o ser tem um sentido. Nesta constatação, encontrar-se com o outro, sem dominá-lo, é alteridade. Plural, o Ensino Religioso respeita a alteridade e toma como ponto de partida não apenas os diversos sistemas de enfoques e respostas, mas a própria atitude de busca e de questionamento da diversidade humana. 


					
Toque religioso envolve a pessoa e a “prende”, fazendo-a “sair da mera objetividade das coisas e penetrar no seu nível mais profundo, onde a raiz do ser das coisas toca a pessoa, fala com ela e a prende” (RUEDELL, 2007, p. 47). Fatos negativos, como um desentendimento, ou fatos positivos, como o nascimento de um irmão, um dente que cai, a semente que brota, podem tocar as crianças, alegrando-as ou entristecendo-as, tirando-as do indiferentismo. Esses toques religiosos não são privilégios de alguns, todas as crianças têm acesso a eles e podem acontecer em experiências do dia a dia, sem apresentar aparência religiosa. Podem estar também desconectados de instituições sagradas. 


					
Dimensão religiosa: designa as direções em que a religiosidade, como construção de sentido, pode se manifestar. O termo “dimensão” é uma metáfora espacial e significa todo plano, grau ou direção no qual se possa efetuar uma investigação ou realizar uma ação (ABBAGNANO, 2007, p. 277). A dimensão religiosa da criança evolui desde seu nascimento. Ao longo da infância, ela desenvolve esta dimensão, cujas marcas a acompanharão por toda a vida. Para que a dimensão religiosa da criança seja fonte construtora de sentido, ela merece ser cuidada e educada, como qualquer outra de suas dimensões – física, social, emocional etc. Tillich (1970) afirma que deixar a pessoa expressar sua religiosidade é ajudá-la a lidar com sua dimensão religiosa, no chão de sua cultura. O encontro com o transcendente,4 para esse autor, dá-se exatamente aí. Não temos o direito de deixar nossas crianças se tornarem analfabetas em sua dimensão religiosa. 


			


			A metodologia utilizada foi de natureza qualitativa e bibliográfica. A abordagem qualitativa analisa como se dá a dimensão religiosa da criança na Educação Infantil. Para tal, é imperativo que haja compreensão intersubjetiva fidedigna estabelecida na prática da linguagem comum (BAUER; GASKELL, 2014, p. 31). Uma compreensão hermenêutica pode restaurar canais rompidos de comunicação. No caso da pesquisa sobre as crianças, o elo entre a experiência cultural da criança e um indivíduo diferente, a pesquisadora, requer uma interpretação que não bloqueie a reciprocidade comportamental. Neste sentido, apenas quando o pesquisador aprende a falar a língua que ele interpreta é que se aproxima de tal interpretação. Por isso, neste trabalho, passei a ser professora/pesquisadora.


			Diversos autores contribuíram com a pesquisa e os principais conceitos estão em consonância com Wolfgang Gruen (1974; 1994; 2005), padre salesiano e professor que sempre atuou na linha do diálogo ecumênico e inter-religioso. Sua contribuição faz parte da construção histórica do Ensino Religioso Escolar. Gruen (1994, p. 17), desde o início dos anos 1970, sugeria debate amplo, permanente, honesto e sério do Ensino Religioso, com análise de diferentes realidades, objetivos, métodos e conteúdos, além de projetos para formação permanente de professores. Ele buscava respostas para suas indagações a respeito do Ensino Religioso, e, segundo Siqueira et al. (2018, p. 660), foi Hubertus Halbfas, um autor alemão, quem apresentou Gruen a Paul Tillich, e com o qual a conceituação de “religiosidade” acabou fornecendo-lhe o elo de que precisava para o trabalho com o Ensino Religioso. Em 1962, Tillich escreveu o livro A dimensão perdida: necessidade e esperança de nosso tempo (TILLICH, 1970), que trouxe os pilares conceituais do Ensino Religioso para Gruen.


			Alguns desafios da pesquisa foram a linguagem e a epistemologia do Ensino Religioso para as crianças da Educação Infantil. No que se refere à linguagem, por exemplo, a criança fala com o corpo. E muitas vezes não a compreendemos. Quando usa esse poderoso manuseio sobre o mundo da experiência, a criança de 4 e 5 anos tenta classificar um mundo de novidades. Assim, a linguagem torna-se instrumento de relações sociais (GRUEN, 1994). O que tornará a linguagem libertadora no trabalho com o Ensino Religioso para as crianças não é a realidade analisada e sim a qualidade do questionamento e da atitude com que a enfrentamos.


			Quanto à epistemologia, no Ensino Religioso para a Educação Infantil, muito há que ser construído. O estudo mais profundo de seu objeto, a formação dos professores e a pedagogia que dará conta desse estudo são algumas das questões a serem analisadas. Diante dessas e de outras questões, consideradas importantes, outros temas foram sendo incorporados ao esquema inicial, o que talvez tenha tornado o texto maior que o previsto.


			Considera-se que o impacto da pesquisa pode ser amplo à medida que professores, pais e comunidade educativa busquem caminhos para reconhecer e fortificar a dimensão religiosa da criança. Nesta dimensão, a construção de sentido5 pode ajudar a criança a viver bem o presente e a se preparar para um futuro feliz. 


			Talvez esta pesquisa possa ajudar a construir a Base Nacional Comum Curricular de Ensino Religioso para a Educação Infantil. 


			


			

				

					1.  Este trabalho não se refere apenas às escolas confessionais. Ele é essencial a todo ensino público e privado.


				


				

					2.  É um projeto elaborado e executado pelos componentes da escola, respeitando-se as normas comuns do seu sistema de ensino.


				


				

					3.  Eleidade significa a diferença absoluta do outro; ele é ele e não se compara a nada que se mostra. No face a face com o outro, para Lévinas, estamos face a face com o transcendente. O outro me ajuda a reconhecer minha insuficiência.


				


				

					4.  Antropologicamente, Tillich não nomeia os seres divinos, mas se refere a eles pelas expressões “Incondicionado”, “Absoluto”. Utiliza-se a terminologia “transcendente” apontando para além de nossa humanidade. Ruedell (2007, p. 48) explica que “em linguagem teológica, que é usada no discurso de fé religiosa, as divindades recebem nomes de acordo com a respectiva confissão: Deus, Javé, Alá, Shiva, Vishnu, Tupã, etc.”


				


				

					5.  Brugnara (1995, p. 68-69) entende que dar sentido à vida é canalizar a inteligência da criança para o bem, ajudá-la a ser responsável pela sua liberdade, ensiná-la a buscar o bem comum em suas relações afetivas, não apenas seu bem-estar, ensinar a se comprometer com os mais fracos e com os que sofrem, ajudando o outro a superar dificuldades. Enfim, dar sentido à vida é viver com dignidade e justiça, pensando não apenas em si, mas também no outro.


				


			


		




		

			1. ENSINO RELIGIOSO E EDUCAÇÃO INFANTIL


			As leis do Ensino Religioso (ER), ao longo de sua história no Brasil, demonstram que ele faz parte do patrimônio cultural da Educação, tanto é que, nas sucessivas Constituições do Brasil, sempre esteve presente. Uma retrospectiva desse aspecto legal poderá ajudar a entender as fases do Ensino Religioso na escola, reconhecer suas mudanças, como se deve aplicá-lo e qual sua função no espaço educacional.


			1.1 A questão legal e o Ensino Religioso na Educação Infantil


			

				

					

				

				

					

							

							COMPETÊNCIA


							

									Identificar as leis do Ensino Religioso escolar.HABILIDADES




									Reconhecer as principais mudanças nas leis do Ensino Religioso.


									Aplicar o Ensino Religioso laico e sem proselitismo.


									Valorizar o Ensino Religioso como espaço de “projetos humanos” para fazer do mundo um lugar mais amoroso, solidário, com profundidade e abertura aos sentidos de vida.


							


						

					


				

			


			O objetivo central deste tópico é identificar a situação histórica da legislação do Ensino Religioso e da Educação Infantil. Como será visto, a Educação brasileira está em reforma. Cerisara (2002, p. 341) confirma um descontentamento ante a política educacional brasileira e a maneira como vem sendo implantada essa reforma educacional no país, tanto nos aspectos gerais como nos aspectos relacionados, especificamente, com a Educação Infantil. Será possível compreender que o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998), apesar de ser um dos melhores textos do MEC, se esquece de um aspecto crucial no desenvolvimento da infância: a educação da dimensão religiosa da criança. O que será que há por trás desse silenciamento na legislação? Esse aspecto está interligado ao Ensino Religioso na tentativa de entendê-lo em dois subtópicos: a) situação histórica da legislação do Ensino Religioso e da Educação Infantil; e b) significado da Educação Infantil para a Educação básica e o Ensino Religioso.


			1.1.1 Situação histórica da legislação do Ensino Religioso e da Educação Infantil


			Ainda não há lei que ampare o Ensino Religioso na Educação Infantil, mas isso não significa que ele não esteja nas escolas do Brasil. Recentemente, por ocasião do processo eleitoral de 2018, houve uma proposta do candidato vencedor ao cargo majoritário do país, e também de religiosos ligados a ele, sobre a implantação do Ensino Religioso desde as creches. Mas com que interesses? Pedagógicos, proselitistas? Por isso, um grito pedagógico nasce com o intuito de alertar as autoridades sobre o ser humano integral que se quer formar. O ser-criança é ser de religiosidade. É preciso compreender essa dimensão, deixá-la transbordar e fazer dela um rio de águas claras e seguras para as crianças. As transformações políticas, sociais e culturais de nossa época mostram a importância de um ensino laico, sem privilégios de doutrinas. Isso não significa uma educação vazia de religiosidade, pelo contrário, lançando mão da base legal do Ensino Religioso, aborda-se a relação entre a laicidade e ensino, com destaque para os textos de Diniz (2010) e Mariano (2011). Segundo Diniz et al. (2010, p. 12), “é possível afirmar que o Brasil é um país laico”.


			A Educação é um forte componente na formação cidadã. No Brasil há, tradicionalmente, o componente curricular de Ensino Religioso, no entanto, não poucas vezes, ele foi instrumentalizado pelas religiões. O presente trabalho propõe outro olhar: o “ensino do religioso” (TEIXEIRA, 2011a), sem necessariamente ser ligado a uma religião. Com base epistemológica nas Ciências da Religião, estruturado a partir do modelo da religiosidade como construção de sentido, esse modelo busca a construção de um Estado democrático e de uma sociedade fundada na ética da alteridade. É um modelo que opta por um enfoque “sensível, transversal e interdisciplinar dos fenômenos religiosos”, cujos encaminhamentos tratam de uma “oferta de saber” (TEIXEIRA, 2011a, p. 853) para aperfeiçoar o conhecimento. 


			O “ensino do religioso” justifica-se porque não se pode negar a autêntica religiosidade existente na vida das crianças. Essa religiosidade não só tem uma integridade própria, mas também serve como base para uma sadia religiosidade adulta. A grande contribuição desse ensino é que ele aperfeiçoa o olhar e a escuta do mundo da alteridade (TEIXEIRA, 2011a, p. 854). Nesse sentido, Elaine Champagne (2007) realça a importância de deixar que as crianças falem por si mesmas, além de mostrar o quanto os adultos podem aprender com elas sobre o tema. Assim, é de fundamental importância que o “ensino do religioso” se estenda para a Educação Infantil – e para assegurá-lo é necessário ancorá-lo em bases legais.


			O Ensino Religioso esteve em debate desde a Audiência Pública do Supremo Tribunal Federal (STF), em junho de 2015.6 A discussão tratou do Ensino Religioso na escola pública e a questão da laicidade. A pauta foi pedida pelo Juiz Dr. Luís Roberto Barroso, a partir da ação ajuizada pela procuradora federal Deborah Duprat, que ocupava em 2010 o cargo de Vice-Procuradora-Geral da República. Discutiu-se o Ensino Religioso a partir do questionamento da constitucionalidade do art. 33 da Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/96) e do art. 11 do Acordo Brasil – Santa Sé –, conforme o Decreto nº 7.107/10, o que resultou na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN nº 4.439/10.


			No debate, diversas entidades foram representadas por 31 pessoas, selecionadas por fazerem parte de grupos de pesquisa, comunidades religiosas, fóruns institucionais de estado, universidades e grupos de especialistas.7 Esse importante legado (BAPTISTA, 2015, p. 108) revela uma riqueza de posicionamentos e argumentos de grande importância para quem está envolvido na área. 


			Historicamente, a primeira reflexão crítica do Ensino Religioso foi feita pelo padre W. Gruen. Baptista explica que Gruen formulou uma reflexão muito importante sobre a diferença entre o Ensino Religioso e o ensino catequético. Também postulou que o objeto do Ensino Religioso é a religiosidade, inspirando-se em Paul Tillich. Segundo Baptista (2015, p. 110),


			Na visão de Gruen a catequese tem seu foco na educação da fé explícita de determinada denominação religiosa, ao passo que a religiosidade quer ensinar esta capacidade de ir além da superfície de coisas, acontecimentos, gestos, ritos, normas e formulações, para interpretar toda a realidade em profundidade crescente e atuar na sociedade de modo transformador, libertador. 


			As longas experiências do Ensino Religioso no Brasil contam com rica caminhada de projetos e cursos para professores dessa área. Baptista (2015, p. 110-113) cita alguns: a) o primeiro curso de graduação em Ciências da Religião do Brasil na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), com Gruen como professor; b) o Projeto Magister, no Estado de Santa Catarina, com seu programa de formação docente; c) os 12 Encontros Nacionais de Ensino Religioso (Eners) da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); d) o Fórum Nacional Permanente de Ensino Religioso (Fonaper), entidade civil representativa dos docentes de Ensino Religioso, que propôs Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso (PCNER), em 1997.


			Baptista (2015, p. 112) pergunta como uma disciplina, presente na Constituição Federal Brasileira e que integra a Educação Básica, como área de conhecimento, “não tenha ainda uma definição clara do Ministério da Educação, e de muitos sistemas de ensino, a respeito do curso que licencia e forma o seu docente?”. Esse questionamento apenas no final de 2018 recebeu uma resposta, quando o Ministério da Educação homologou, pela Portaria nº 1.403, em 27 de dezembro (BRASIL, 2018c), a Resolução CNE/CP nº 05/18, aprovada por unanimidade no Parecer nº 12/18, pelo Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação, criando as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de licenciatura em Ciências da Religião, que formará os docentes de Ensino Religioso (BRASIL, 2018a).


			O Ensino Religioso faz parte do patrimônio cultural da Educação, tanto é que, ao longo das sucessivas Constituições do Brasil, o Ensino Religioso sempre esteve presente. Uma retrospectiva desse aspecto legal poderá ajudar a entender as fases do Ensino Religioso na escola pública. 


			A primeira fase vai de 1500 até 1889, chamada de “fase do Regime jurídico de união Estado-Religião”, com a Igreja Católica. Em 1549, trazidos pelo Governador-Geral Tomé de Souza, chegam ao Brasil seis missionários jesuítas liderados por Manuel da Nóbrega. Segundo Saviani (2013, p. 25), o rei de Portugal, Dom João III, enviou os primeiros jesuítas ao Brasil para que “aquelas pessoas se convertessem a nossa santa fé católica”. Fundando o Colégio da Companhia de Jesus, os jesuítas tornam-se os pioneiros com esta que foi a primeira de centenas de escolas públicas e gratuitas espalhadas pelo Brasil. Nesta fase, essas instituições seriam para os indígenas, mas eles frequentavam apenas as unidades de fazenda, onde serviam de mão de obra para os jesuítas. Os colonos reivindicaram as escolas para educar também seus filhos e se tornaram seus usuários exclusivos.8 


			À época da colonização do Brasil, coletividades pequenas, unidas por laços de sangue, cujos membros eram indivíduos livres, com direitos iguais, viviam sobre a base da propriedade comum da terra. Para os povos indígenas, terra é compartilhamento que nutre a todos. Conforme nos diz Fernandes (1989, p. 83-84), 


			Uma vez um indígena Tupinambá perguntou-me: por que vindes vós, franceses e portugueses, buscar lenha de tão longe para vos aquecer? Não tendes madeira em vossa terra? Respondi que tínhamos muita, mas não daquela qualidade, e que não a queimávamos, como ele supunha, mas dela extraíamos tinta para tingir, tal qual o faziam eles com seus cordões de algodão e suas plumas. E por ventura precisais de muito? Retrucou o Tupinambá. – Sim, respondi-lhe, pois no nosso país existem negociantes que possuem mais panos, facas, tesouras, espelhos e outras mercadorias do que podeis imaginar e um só deles compra todo o pau-brasil com que muitos navios voltam carregados. – Ah! Retrucou o selvagem, tu me contas maravilhas, acrescentando: mas esse homem tão rico de que me falas não morre? – Sim, disse eu, morre como os outros. – E quando morre para quem fica o que deixa? – Para os filhos se os tem, respondi; na falta destes para os irmãos ou parentes mais próximos. – Agora vejo que vós sois grandes loucos, disse o Tupinambá, pois atravessais o mar e sofreis grandes incômodos, como dizeis quando aqui chegais, e trabalhais tanto para amontoar riquezas para vossos filhos ou para aqueles que vos sobrevivem! Não será a terra que vos nutriu suficiente para alimentá-los também? Temos pais, mães e filhos a quem amamos; mas estamos certos de que depois da nossa morte a terra que nos nutriu também os nutrirá, por isso descansamos sem maiores cuidados. 


			Infelizmente, a Educação da posse superou a Educação do compartilhamento (SAVIANI, 2013, p. 39). A Educação do compartilhamento chocou-se com a Educação dos conquistadores europeus e o bem comum perdeu. Os jesuítas, por exemplo, consideravam “a cruz e a espada como faces de uma mesma moeda”. Para isso, certamente contribuiu a mentalidade militar do fundador da Companhia de Jesus, Inácio de Loyola. Percebendo que apenas doações não garantiriam o crescimento desejado, os inacianos foram constituindo, a partir dos favores, proteção da Coroa e doações de particulares, um imenso patrimônio que incluía, “além de colégios, seminários e igrejas, casas de aluguel, terras de cultivo, fazendas, engenhos, currais e, como agentes produtores em todas essas propriedades, considerável número de escravos” (SAVIANI, 2013, p. 68). 


			A despeito dessas contradições e da subordinação ao projeto colonial, e sem uma visão anacrônica, não se pode deixar de dizer que os índios encontraram também alguma proteção “nas reduções jesuítas do Paraguai, nos aldeamentos amazônicos e em outras experiências missionárias que tinham por fim criar repúblicas cristãs, só de índios e inteiramente separadas do contato com os brancos” (BEOZZO, 1986, p. 102).


			Passando a ser acusados pelos empreendedores seculares de concorrência desleal, de exploração dos indígenas e de serem lesivos aos interesses da Coroa, os jesuítas se recusavam a cumprir as bulas e ordens papais, assim como determinações reais, e foram expulsos de Portugal e dos territórios pelo Marquês de Pombal em 1759. O ensino público passa às mãos de outros setores da Igreja Católica. A Constituição de 1824 estabelece que a religião católica romana continue a ser a Religião do Império, mas não menciona o Ensino Religioso nas escolas. 


			A segunda fase das leis brasileiras para o Ensino Religioso na escola pública situa-se entre 1890 e 1930. Ela indica regime jurídico de Plena Separação Estado-Religiões. Em 1890, o Decreto nº 119-A, assinado pelo presidente Manuel Deodoro da Fonseca, proíbe a intervenção da autoridade federal e dos estados federados em matéria religiosa e consagra a plena liberdade de cultos. A Constituição de 1891 relata que: “Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos” (art. 72, § 6º). Nessa Constituição também se proclama que todas as religiões são aceitas no Brasil e podem praticar sua crença e seu culto livre e abertamente. 


			Um aspecto que merece consideração é a atuação de Francisco Campos, integrante do movimento da Escola Nova e ministro da Educação e Saúde Pública, em 1930. Baixando um conjunto de decretos conhecidos como Reforma Francisco Campos, o Decreto nº 19.941 (1931) introduziu, pela primeira vez na história da República, o Ensino Religioso nas escolas oficiais. Em meados do século XIX, “a burguesia francesa, após ter atacado violentamente a Igreja enquanto componente do ‘Antigo regime’, a ela se aliou diante do temor do avanço do movimento operário” (SAVIANI, 2013, p. 195). Esse temor também existia no Brasil nas décadas de 1920-1930.9 


			A terceira fase de leis para o Ensino Religioso na escola pública vai de 1931 a 2008. O regime jurídico de Separação Atenuada Estado-Religiões apresenta a Constituição de 1931, cujo decreto de Getúlio Vargas reintroduz o Ensino Religioso nas escolas públicas de caráter facultativo. Em resposta, é lançada a Coligação Nacional Pró-Estado Leigo, composta por representantes de todas as religiões, além de intelectuais, como a poetisa Cecília Meireles. Em 1934, a Constituição, no art. 153, prescreve: “O Ensino Religioso será de frequência facultativa e ministrado de acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno, manifestada pelos pais ou responsáveis e constituirá matéria dos horários nas escolas públicas, secundárias, profissionais e normais”.


			Em 1937, nova Constituição, art. 133, permite o Ensino Religioso e rege que esse Ensino poderá ser contemplado como matéria do curso ordinário das escolas primárias, normais e secundárias. Não poderá, porém, constituir objeto de obrigação dos mestres ou professores, nem de frequência compulsória por parte dos alunos. A Constituição de 1946 volta à linha de 1934 e, em 1967, no art. 168, § 3º, inc. V, lê-se: “o Ensino Religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas oficiais de grau primário e médio”. Nessa evolução, Gruen (1994, p. 57) chama atenção para três aspectos: a presença ou não do Ensino Religioso nas escolas oficiais; sua obrigatoriedade ou não em tais escolas, sendo que os alunos nunca foram obrigados a se matricularem no Ensino Religioso; e a confessionalidade de tal ensino, explicitada nas Constituições de 1934 e de 1946, mas não nas constituições de 1937, 1967 e 1969. 


			Em 1946, a Constituição, que passa a valer em 18 de setembro, revela que: “O Ensino Religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável”. Em 1961, a primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDBEN 4.024/61) propõe em seu art. 97 que


			O Ensino Religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matrícula facultativa, e será ministrado sem ônus para os poderes públicos, de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável. § 1º A formação de classe para o Ensino Religioso independe de número mínimo de alunos. § 2º O registro dos professores de Ensino Religioso será realizado perante a autoridade religiosa respectiva (BRASIL, 1961).


			Em 1967, a nova Constituição Federal diz: “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas oficiais de grau primário e médio”. Em 1969, a Emenda Constitucional nº 1/69 mantém a mesma redação da Constituição de 1967. Em 1971, na segunda LDBEN (Lei nº 5.692/71) consta: 


			Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de lº e 2º graus, observado quanto à primeira o disposto no Decreto-Lei n. 369, de 12 de setembro de 1969. Parágrafo único. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais dos estabelecimentos oficiais de 1º e 2º graus (BRASIL, 1971).


			Holanda (2017, p. 70) observa que, em 1988, uma manifestação civil mobilizou-se em busca de assinaturas para a permanência do Ensino Religioso na Constituição Federal, que, no art. 210, § 1º, apresentará a seguinte redação: “O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de Ensino Fundamental”. E o art. 5º define: “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e suas liturgias”. No art. 19 (BRASIL, 1988), consta: 


			É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou com seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; II – recusar fé aos documentos públicos; III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.


			Em 1990, transformações significativas remeteram as políticas públicas educacionais a um processo de mudança: uma nova organização curricular visando à participação e à autonomia se instalou no país. A nova Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96 surgiu com o propósito de difundir valores fundamentais à sociedade, direitos e deveres dos cidadãos, respeito e valorização das diferenças culturais e regionais (HOLANDA, 2017, p. 71). Na relação de áreas de conhecimento, em 1998, entraria o Ensino Religioso (RUEDELL, 2007, p. 35). O texto original da Lei de Diretrizes e Bases (LDBEN nº 9.394/96), de 20 dezembro de 1996, sobre o Ensino Religioso definia que


			O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido sem ônus para os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráter:


			I – confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou


			II – interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa (BRASIL, ١٩٩٦).


			A reação dos professores pelo país e a participação de parlamentares propiciou que em 1997 fosse promulgada nova lei, que dá nova redação ao art. 33 da LDBEN nº 9.394/96, a Lei nº 9.475. Além de retirar a condição absurda do “sem ônus para os cofres públicos” e o caráter “confessional” ou “interconfessional”, a nova lei introduz um aspecto muito significativo, mostrando que o ER é “parte integrante da formação básica do cidadão”:


			O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.


			§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do Ensino Religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores.


			§ ٢º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.


			A quarta fase inicia-se em 2009 com o regime concordatário. Em novembro de 2008, houve a assinatura do Acordo Brasil – Santa Sé, aprovado pelo Congresso Nacional em outubro de 2009 e promulgado pelo Decreto nº 7.107 em fevereiro de 2010. O acordo, em seu art. 11, cria novo dispositivo, discordante da LDBEN em vigor, reintroduzindo a questão do ER confessional ao nominar a tradição católica: 


			Art. 11 – A República Federativa do Brasil, em observância ao direito de liberdade religiosa, da diversidade cultural e da pluralidade confessional do País, respeita a importância do Ensino Religioso em vista da formação integral da pessoa. §1º. O ensino religioso, católico e de outras confissões religiosas, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, em conformidade com a Constituição e as outras leis vigentes, sem qualquer forma de discriminação.


			O Ensino Religioso, segundo a nova LDBEN, é obrigatório para as escolas de ensino fundamental, mas facultativo aos alunos, o que significa que as escolas devem oferecer as aulas, mas os alunos podem optar por não se matricularem. Essa questão da confessionalidade do ER (“O ensino religioso, católico e de outras confissões religiosas”) foi parar no STF por causa de um questionamento da Procuradoria-Geral da União referente ao Decreto nº 7.107/10, do Governo Federal, que oficializou o Acordo entre o Brasil e a Igreja Católica. Desde então, o país conta com duas instruções sobre o Ensino Religioso, pois a decisão do Tribunal por 6 votos a 5, com o desempate da presidente Cármen Lúcia, em 27 de setembro de 2017, foi de considerar “improcedente a ação direta de inconstitucionalidade”, e que podem coexistir o art. 33 da LDBEN/96 e o art. 11 do Acordo e que seria constitucional o ER confessional.10 


			Se, por um lado, há essa controvérsia, paradoxalmente, por mérito do Fonaper, o ER entrou na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), apesar do art. 2º da Portaria nº 1.570/17 de sua homologação (BRASIL, 2017b), que afirma que o MEC poderia reavaliar o “disposto para o ensino religioso na BNCC após a publicação do Acordão do STF”. Porém, não houve essa “reavaliação” e o MEC, ao contrário, lançou pelo Conselho Nacional de Educação/Câmara de Ensino Superior a Portaria nº 6 CNE/CES, de abril de 2018, criando comissão para estabelecer as Diretrizes Curriculares de curso de graduação em Ciências da Religião (DCN CR) e, como já referido, a Resolução CNE/CP nº 5/18, homologada pela Portaria do MEC nº 1.403/18, oficializou as DCN da licenciatura em Ciências da Religião (BRASIL, 2018).


			Todo esse aparato de leis constituiu o que se vive hoje em relação ao Ensino Religioso: um campo de controvérsias. Entretanto, nesse mesmo campo, há algo novo nascendo com as crianças da contemporaneidade. Gilbraz Aragão (2015, p. 179) chama isso de “idade do quarto nascimento do ser humano”, que seria o começo de uma civilização mundial, de uma comunidade mundial de nações, de uma rede de grandes cidades. Nela, os elementos que unem as religiões são mais importantes que os que separam. Ao Ensino Religioso cabe dialogar, não exatamente sobre a religião, nem diretamente sobre Deus, mas, segundo Aragão (2015, p. 181), “sobre o projeto divino de fazer deste mundo um paraíso amoroso”. Alargando essa visão, pois se deve considerar que há famílias e até crianças que não têm fé, pode-se falar num “projeto humano” de fazer do mundo um lugar mais amoroso, solidário, com profundidade e qualidade de sentidos de vida. 


			

				

					

				

				

					

							

							ESTRATÉGIAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM


							

									Elaborar um quadro com as fases legais do Ensino Religioso.


									Construir intervenções para levar o Ensino Religioso laico e sem proselitismo para o Ensino Fundamental na escola.


									Planejar uma aula para os anos iniciais ou finais do Fundamental com o tema: Meu compromisso para um mundo mais amoroso, solidário e que dê sentido à vida.


							


						

					


				

			


			1.1.2 Significado da Educação Infantil: a Educação Básica e o Ensino Religioso


			Os costumes da antiguidade revelam que a Educação da infância não era tida como central. Com o passar dos tempos, a chegada da Educação Infantil nada mais era que uma instituição assistencial que tinha o objetivo de suprir as necessidades da criança ou das famílias. Dourado (2012, p. 2) revela que a Revolução Industrial, fruto do capitalismo, provocou crescente urbanização: a mulher passa a ocupar o mercado de trabalho e o movimento operário reivindica um lugar para deixarem seus filhos; surgem as creches para bebês e as chamadas “pré-escolas” para crianças de quatro e cinco anos. Elas são fundadas tendo como premissa o cuidar como atividade principal e em 1980 acontece um avanço em relação à Educação Infantil. 


			Nessa época, diversas pesquisas passam a discutir a função da pré-escola. Esses estudos concluem que, independentemente da classe social, toda criança pequena deve ter acesso à Educação devido à extrema importância de socialização da criança nessa fase. Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reafirmou os direitos constitucionais em relação à Educação Infantil (ESCARIÃO, 2013, p. 234). Em 1994, o MEC publicou o documento “Política Nacional da Educação Infantil” (BRASIL, 1994), que estabeleceu metas como a expansão de vagas e políticas de melhoria da qualidade no atendimento às crianças. Entre essas medidas, foi destacada como ponto importante a necessidade de qualificação dos profissionais, que resultou no documento por uma política de formação do profissional da Educação Infantil. 


			Em 1996, a promulgação da Emenda Constitucional cria a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96, cujo art. 62 foi pioneiro ao estabelecer a necessidade de formação para o profissional da Educação Infantil. 


			A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em Universidades e Institutos Superiores de Educação, admitida como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, oferecida em nível médio, na modalidade normal (BRASIL, 1996).


			O texto reafirma, também, a responsabilidade constitucional dos municípios na oferta de Educação Infantil, contando com a assistência técnica e financeira da União e dos estados. A Educação Infantil passou a ser a primeira etapa da Educação Básica, integrando-se aos Ensinos Fundamental e Médio. Só então ganhou uma dimensão mais ampla no sistema educacional e a criança foi vista como alguém capaz de criar e estabelecer relações, um ser sócio-histórico, produtor de cultura e inserido nela e que, portanto, não precisa apenas de cuidado, mas de educação. Com o objetivo de oferecer parâmetros para a manutenção e a criação de novas instituições de Educação Infantil, o MEC publicou, em 1998, o documento “Subsídios para credenciamento e o funcionamento das instituições de Educação Infantil” (BRASIL, 1998a).


			Em 1998, visando à elaboração de currículos de Educação Infantil, cuja responsabilidade foi delegada pela LDBEN/96 a cada instituição e a seus professores, o ministério editou o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil como parte dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Um ano depois, em 1999, o Conselho Nacional de Educação (CNE), publicou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Esses documentos são hoje os principais instrumentos para elaboração e avaliação das propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil do país.


			A Educação Infantil passa a ser vista como a junção do educar e cuidar. Com vistas a atender às necessidades básicas da criança – cuidar e educar –, deve-se oferecer-lhe possibilidades de descobertas e aprendizados. É preciso ter consciência de que as crianças podem ser sensibilizadas desde muito cedo para o exercício da cidadania. Com a Lei nº 9.131/95, art. 3º, antes da LDEN nº 93.94/96, as Instituições de Educação Infantil deveriam promover em suas propostas pedagógicas práticas de Educação e cuidados que possibilitassem a integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos, linguísticos e sociais da criança, entendendo que ela é um ser completo, total e indivisível, sendo assim, a Educação Infantil passa a ser vista como um direito de todas as crianças brasileiras.


			Dourado (2012, p. 2) afirma que a Educação Infantil, para atender a essa nova demanda, precisa alterar suas práticas pedagógicas, pois não há espaço para quem ainda a percebe como um lugar onde só se cuida de crianças, no sentido de ainda ver essa instituição como essencialmente assistencialista. A proposta pedagógica é sem dúvida uma ferramenta fundamental para o sucesso do processo educacional. 


			As propostas pedagógicas da Educação Infantil (BRASIL, 2010, p. 16) devem respeitar os seguintes princípios: a) éticos: da autonomia, da responsabilidade da solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades; b) políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; c) estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais. Para alcançar tais propostas, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2010a, p. 18) afirmam que os seguintes objetivos devem ser contemplados: 


			Garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças. 


			Mas como relacionar esses objetivos com a dimensão religiosa da criança? Para responder à questão, três domínios podem contemplar expressões da dimensão religiosa da criança: a) imagens da criança; b) tempo e espaço que revelam a dimensão religiosa da criança; e c) a Pedagogia do Ensino Religioso. Quanto às imagens da criança, delas brotam a maneira de se educar, ou seja, a visão do lugar da criança na sociedade. Em relação ao tempo e espaço, pode-se perceber a religiosidade infantil expressa na vida diária: cuidado com os irmãos e colegas, objetos religiosos, orações. O tempo e o espaço da criança revelam que tanto as forças da criança quanto suas fraquezas precisam ser levadas a sério. Portanto, em relação à Pedagogia do Ensino Religioso, como uma pedagogia do “educar e cuidar da dimensão religiosa”, ainda há muito que se estudar.


			Annemie Dillen (2007, p. 63) define a religiosidade como uma “pluriforme busca de sentido da vida que coloca o humano em contato com Deus ou com a realidade última e que conecta o ser humano com tudo aquilo que vive”, destarte, é necessário levar a sério a busca de sentido da criança. Dillen considera a criança “sujeito competente” e “agente ativo”, uma vez que mais do que receber influências de pais ou professores, essas crianças têm intuições éticas e religiosas e apresentam visão pessoal sobre o mundo. Descrever sua religiosidade é importante tanto para as crianças quanto para as ciências, especialmente para as Ciências da Religião e o Ensino Religioso.


			Assim, experimentando o religioso de uma forma extraordinária, muitas vezes sem se encaixar nas fases clássicas vigentes, a criança expressa sua abertura para o sentido que, para muitas delas, significa Deus. Em sala de aula, pesquisas relatam que diálogos filosóficos realizados com as crianças mostram que mesmo crianças pequenas têm capacidade de refletir de maneira crítica (MATTHEWS, 1980). Como exemplo desse fato, numa turma do segundo ano, surgiu um diálogo a respeito da religiosidade.11 A pesquisadora escreveu com letras coloridas no quadro “religiosidade” e perguntou às crianças o que elas sabiam sobre esse tema. Elas disseram: religião, paz, amor, vida, leis (porque na semana anterior havíamos estudado os direitos da criança) etc. Acrescentou-se à listagem outro significado – sentido da vida – e esperou-se para ouvir os comentários. Foi aí que uma criança levantou a mão e disse: “Eu sei o que é sentido da vida. Tem um desenho em que um menino procura o sentido da vida. Eu acho que é encontrar algo que faça a gente feliz”. 


			A aula continuou e explicou-se aos educandos que o sentido da vida é como se fosse um fio que liga as pessoas com algo muito importante para elas. Há crianças que encontram esse sentido no amor pela família, outras a buscam nos amigos, nos esportes, nos estudos, enfim, cada pessoa busca ser feliz de uma forma diferente. E o que importa é que, apesar de muitas dificuldades que as pessoas enfrentam, quando há esse fio da vida, essa confiança em algo tão importante, elas sabem que vale a pena continuar fazendo seu melhor. Nessa hora um aluno perguntou: “E quem não encontra sentido para a vida?” A pesquisadora respondeu: “Eles precisam se esforçar e continuar buscando algo que os faça felizes. Talvez ajudar a quem precisa possa ser um bom começo”.


			Esse exemplo expressa a importância de se educar e de cuidar da dimensão religiosa da criança. Para estimular a criança a pensar criticamente, ajudá-la a desenvolver habilidade de linguagem e comunicação e, principalmente, desenvolver habilidade de uma visão de mundo fundada na ética da alteridade – esse tipo de ensino procura educar para o sentido da vida em situações diversas. Há crianças nascidas e educadas numa comunidade de sólida vivência religiosa, cuja caminhada, desde o início, tem um rumo seguro: seguem o Deus cujo “nome” já conhecem desde cedo (GRUEN, 1994, p. 22). Outras caminham sem rumo e seus poucos passos em relação à construção de sentido da vida representam tudo o que são capazes. Para Gruen, a problemática urgente do que consiste o Ensino Religioso é identificada como a busca do sentido da vida e o esforço por alcançar esse sentido. Destaca-se o elemento formador do sentido último da existência do ser humano: a dimensão religiosa. 


			Perguntas e colocações das crianças devem ser estímulos para ulterior reflexão (DILLEN, 2007, p. 70). A simples presença da criança tem algo a nos dizer; algo a nos ensinar sobre nossa caminhada de nos tornarmos humanos (CHAMPAGNE, 2007, p. 77). Sem conduzir a criança para uma religião, tarefa dedicada à família, o espaço do Ensino Religioso é, sem dúvida, um espaço para a abordagem fenomenológica da religiosidade da criança, além de ser espaço de construção de sentido.12 Esse espaço não está nas religiões, mas “naquilo que é comum a todas as pessoas seriamente empenhadas em realizar o sentido último de sua existência”. Por isso não se parte da “posse” de um numinoso em si, mas da “busca” de um fator religioso em si. Essa religiosidade é, assim, a atitude dinâmica de abertura da pessoa ao sentido de sua vida. 


			Nesse aspecto, o Ensino Religioso existe para educar a religiosidade da pessoa,13 sendo assim, deve haver um diálogo entre Religiosidade e Ensino Religioso. Dillen (2007, p. 82) explica que é preciso transpor o limiar das palavras, verbais ou não, e acessar o potencial criativo para reconhecer a abertura das crianças ao transcendente e com elas dialogar. As palavras das expressões religiosas das crianças, compartilhadas no diálogo, chamam os adultos a aprofundarem sua própria dimensão religiosa. Da boca das crianças podem-se ouvir expressões de sua dimensão religiosa.


			Assim, a infância é marcada pela maneira como recebemos e educamos nossas crianças na sociedade (OLIVEIRA, 2004, p. 4). Transformações conceituais, religiosas, históricas, culturais, sociais, econômicas, ideológicas, entre outras, fazem parte da realidade brasileira, com sua multiplicidade dessemelhante. Elas interferem no modo de educar e cuidar da criança. Num contexto com pluralidade de raças e desigualdades econômicas e sociais, o preconceito avança no Brasil e no mundo; exatamente por isso, a primeira infância motiva demandas por uma Educação integradora, da qual a dimensão religiosa faça parte, tendo como princípio a alteridade.


			O documento Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998, p. 18) gera polêmicas sobre o cuidar e educar. As principais questões que a leitura do documento suscita são: qual é o papel do afeto na relação pedagógica? Deve-se educar para o desenvolvimento ou para o conhecimento? Qual é a concepção de criança? Que concepção de educar, cuidar e de aprendizagem deve-se buscar? Essas questões colocam em evidência a importância de estudos contínuos. Confirma-se a percepção da criança como ser de “natureza singular” (BRASIL, 1998, p. 21), que interage com o meio em que vive, cria, significa e ressignifica o conhecimento. A criança é um ser de alteridade e busca sentido para a vida! Cerisara (2002, p. 340-341) reivindica um modelo de referencial para a Educação Infantil nesses moldes:


			O que reivindicamos é o espaço para a vida, para a vivência das emoções e dos afetos – alegrias e tristezas em relações entre coetâneos e não coetâneos, para os conflitos, confrontos e encontros, para a ampliação do repertório vivencial e cultural das crianças a partir de um compromisso dos adultos que se responsabilizam por organizar o bem-estar das crianças em instituições educativas que lhes permitam construir sentimentos de respeito, troca, compreensão, alegria, apoio, dignidade, amor, confiança, solidariedade, entre tantos outros. Que lhes garantam acreditar em si mesmos e no seu direito de viver de forma digna e prazerosa.


			Este trabalho é um diálogo com tal proposta. Nela, o espaço para a vida, como vivência de emoções e afetos, chama-se religiosidade e complementa os Referenciais para a Educação Infantil, que sugere a “qualidade das experiências oferecidas às crianças” (BRASIL, 1998, p. 13), como “respeito à sua dignidade, direito de brincar, acesso aos bens socioculturais disponíveis, socialização e cuidados essenciais associados à sobrevivência e identidade”. E acrescenta o direito de “viver experiências prazerosas na instituição”. Entretanto, não há como viver experiências prazerosas num ambiente com representações estranhas à cultura, à moral, formadoras de preconceito. A formação da personalidade ética é basilar em todo o currículo da Educação Infantil, portanto, reconhecer as pedagogias para um currículo da alteridade torna-se essencial.


			A modernidade fracassou na Educação apenas científica e racional. O século XX gerou a criança, cuja Educação parte do senso de propriedade e de posse. Educação egoísta e preconceituosa. Falta qualidade na Educação. Talvez essa falta seja a necessidade de “uma compreensão das crianças não mais pelo olhar impositivo de máscaras esculpidas pelos adultos, definidoras de crianças e infâncias, e sim pela via do reconhecimento e respeito à alteridade presente nos (nas) pequenos (as)” (OLIVEIRA, 2004, p. 6). Assim, afirma-se a necessidade de modelar não a criança, mas o olhar do adulto que vê a criança. 


			As desafiadoras construções de sentido e de justiça social batem à porta da Educação. Durante a Sequência Didática, por exemplo, “Onde me sinto protegido(a)” realizada com as crianças do primeiro período, perguntou-se quem tinha amigos e o que aprendiam com ele(a).14 Um dos colegas, criança-peregrina, lindo e feliz em sua negritude, reclamou do outro colega que, ainda sem senso de alteridade, não queria brincar com ele: “– Jac, ele disse que vou ser o último”. A discussão da alteridade precisava fazer parte desse momento. Uma reflexão sobre o cuidado, o respeito e a equipe se fez e um pedido de desculpas finalizou o embate. A escola não pode perder seu caráter social e emancipador. Nele, a dignidade da criança está em jogo. 


			Para além da justiça social, outro significado da Educação Infantil é seu caráter obrigatório. A Emenda Constitucional nº 59/09, de 11/11/2009, prevê a obrigatoriedade do ensino de 4 a 17 anos. Sacristán (2001, p. 13) questiona o sentido da Educação obrigatória que aparece, por vezes, como única Educação dos seres humanos. As razões para esse debate vão além do conteúdo da escola, de sua função, expansão e durabilidade na vida das pessoas, das famílias e da sociedade, porque esse bem, ainda não alcançado por todos, é direito universal: não deve ser reduzido à mercadoria que se pode comprar ou vender. 


			O relatório Educação para todos no Brasil (BRASIL, 2014, p. 52) aponta que quase sete milhões de crianças estavam matriculadas em escolas da Educação Infantil em 2012. Esse direito das crianças, visto como uma obrigatoriedade real para a população, tem início no século XVIII, depois de Rousseau (1995) publicar, em 1762, a obra Emílio, na qual a Educação era meio de construir seres humanos plenos e felizes. Consoante Sacristán (2001, p. 16),


			Essa visão otimista seria estimulada pelas ideias e esperanças que emanaram da Revolução Francesa. A mensagem ilustrada era clara: cultivando o povo, era possível libertá-lo da obscuridade, da tirania, da dependência dos poderes irracionais e da exclusão intelectual e política. 


			Ganhando força durante o século XIX, esses ideais são assumidos pelos países no início do século XX. A visibilidade dos professores, o pensamento que dá sentido à escola e sua valorização tornam-se temas na sociedade. Até o início do século XX, concepções políticas conservadoras, defensoras do privilégio de algumas classes sociais, tinham recebido com exclusividade a Educação. Assim, a Educação obrigatória apresenta sua face contraditória: é orientada por um projeto de libertação, porém, vista como imposição por alguns que a recebem e não veem nela seu caráter emancipador. 


			Por isso é que a Pedagogia buscou, durante o século XX, fazer com que a Educação fosse uma experiência enriquecedora, sentida como tal e também atraente. Internacionalmente falando, desde 1948, a Educação é reconhecida como um direito incluído na Declaração Universal dos Direitos Humanos, cujo art. XXVI, § 1º (2017, p.14), diz que 


			Todo ser humano tem direito à educação. A educação será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A educação elementar será obrigatória. A educação técnico-profissional será acessível a todos, bem como a educação superior; esta baseada no mérito.


			A Convenção sobre os Direitos das Crianças, de 21 de novembro de 1990, em seu art. 28, descreve que 


			1. Os Estados reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão especialmente: a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos.


			2. Os Estados adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em conformidade com a presente convenção.


			٣. Os Estados promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões relativas à educação, especialmente visando contribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial às necessidades dos países em desenvolvimento.


			Esse direito da criança à Educação deveria, conforme nos diz Sacristán (2001, p. 19), ser cumprido pelos estados, entretanto, assegurar uma vaga, ter condições de vida que facilitam a inclusão e não trabalhar nem sempre são condições para todas as crianças. Durante o século XIX, o trabalho infantil explorou as crianças e, ainda hoje, crianças no mundo inteiro trabalham. Apesar de a cultura ocidental valorizar a escolarização universal, as expectativas sobre a Educação, as escolas e os professores são amplas, complexas e diversificadas. Isso transforma a Educação em um território para “confrontações políticas, religiosas, entre culturas e subculturas e entre grupos sociais. Embora, obviamente, também existam consensos e possibilidades de ir ampliando-os” (SACRISTÁN, 2001, p. 22).


			Os objetivos que dão sentido à Educação, para Sacristán (2001, p. 23), podem ser agrupados em cinco grandes grupos: a) fundamentação da democracia; b) estímulo ao desenvolvimento da personalidade do sujeito; c) difusão e incremento do conhecimento e da cultura em geral; d) a inserção dos sujeitos no mundo; e) custódia e cuidado, disciplinando crianças e jovens. 


			Quanto à fundamentação da democracia, Sacristán (2001, p. 25) interpreta que “a mera igualdade política (somos todos cidadãos iguais diante da lei, ainda que realmente sejamos desiguais) não confere igualdade real (todos somos cidadãos em condição de igualdade)”. O diálogo, a colaboração de todos, sem marginalizar ninguém, são fundamentais na democracia. Sacristán (2001, p. 26) também diz que Rousseau acreditava nas possibilidades naturais da pessoa, que, se ajudada pela Educação, não seria entorpecida pela sociedade. A Educação negativa de Rousseau é vista por Sacristán (2001, p. 26) como aquela que preconizava


			Permitir que o ser humano desenvolvesse as potencialidades próprias de sua condição, evitando os obstáculos negativos que podem entorpecer um desenvolvimento que tem suas próprias leis e que deve ser guiado pelo educador, dando valor ao presente vivido pela criança. 


			Sacristán (2001, p. 27) reconhece a radical individualidade das pessoas que deve impulsionar a Educação. Entretanto, para além da visão de uma “educação ativa para desenvolver habilidades e tolerante com as singularidades” (SACRISTÁN, 2001, p. 27), o que se propõe é uma Educação que, ao reconhecer a singularidade da pessoa, a oriente a reconhecer o outro e dar-lhe respostas: responsabilidade pela diferença. Quando o educar e cuidar se tornam mútuos, a Educação alcança sua meta: formar um ser que vive na alteridade.


			Quanto à cultura, Sacristán (2001, p. 27) vê o saber como sinônimo de progresso, formação de espírito humano posto a serviço da pessoa. O saber é uma fonte que, quando apropriada pela pessoa, é utilizada para possibilitar crescimento individual e social. O saber não está apenas na escola, está no mundo todo. Valoriza-se o saber das crianças, seu jeito de ver a vida, seus pensamentos.15 Esse conteúdo da infância chega aos adultos e os surpreende. É preciso acolher o saber infantil, dar voz às crianças. Acolher o que pensam não significa aceitar todas as suas colocações, é necessário fazer perguntas que levem a aprofundar os conteúdos. Nesse sentido, a linguagem do Ensino Religioso deve ser extremamente cuidadosa.


			Em relação à inserção de sujeitos no mundo, Sacristán (2001, p. 28) vê a Educação como meio para o progresso e preparação da pessoa para o trabalho. Educar é abrir passagem ao conhecimento.16 Por fim, Sacristán (2001, p. 30) atesta que a função da escola é a custódia das crianças. Para ele, os professores são pais substitutos que cultivam sujeitos. Discordando desses aspectos, vê-se que outro importante significado da Educação Infantil, para a Educação Básica e o Ensino Religioso, é a função da escola de humanizar a criança, recuperando sua humanidade roubada e perdida da infância, como dizia Paulo Freire. Roubada porque a infância na contemporaneidade muitas vezes não tem voz; perdida porque o mundo torna-se muito grande e desafiador para a criança, que, às vezes, deseja apenas sentir-se segura.17 Quando aqui se diz educar e cuidar se diz estar atento a tudo que desumaniza a pessoa, transformando-a em situação de humanização. Para Lévinas, humanizar-se é se socializar; para Aurélio Agostinho, humanizar-se é amar.18 


			Sacristán (2001, p. 40) reconhece as concepções contraditórias da infância como mediação das relações humanas com as crianças. As ambivalências entre ternura e severidade, entre pedagogia, amor e moral, entre guiar a criança ou respeitar sua boa natureza, entre tratamento mimado ou imposição, também se encontram na escola. Se há proteção, há regras; se há metodologia que guia o crescimento, há imposição de atividades; se há conteúdos curriculares prazerosos, há disciplina e obrigatoriedade em realizá-los; se há professores amorosos, também são vigilantes e representam uma ordem particular. 


			Para Sacristán (2001, p. 43), o sistema educativo tem consequências na vida da criança. Idealizado pelo pensamento pedagógico e psicológico modernos, educar e cuidar da criança na escola podem significar diferentes situações sociais. Se, de um lado, os castigos e maus-tratos são vistos em escolas,19 de outro, a Psicologia prestigia nossa cultura com estudos das representações simbólicas. Entretanto, discorda-se de Sacristán (2001, p. 41) quando ele afirma que a escola é como a segunda família e que professores são prolongamentos de pais. 


			Na verdade, a escola é um grupo social, como tantos outros, cuja convivência das crianças, ao lado de professores, não implica relação de pais e filhos, e sim relação de educadores e educandos.20 Para o modelo de ser humano questionador, cuja visão de mundo está fundada na alteridade e na busca de sentido na vida, o professor não está à sua frente, nem depois dele, muito menos em posição superior ou inferior a ele: está ao seu lado! O olhar do adulto, em termos de educar e cuidar da criança, é o olhar da Pedagogia para atuar na direção da construção de sentido e de justiça social. A Pedagogia sociocrítica talvez possa ajudar nessa construção.


			A Pedagogia sociocrítica tem importante significado para a Educação Infantil, a Educação Básica e o Ensino Religioso. Paulo Freire (2005, p. 81) discute o conceito antropológico de cultura e comenta a respeito das pessoas e sua relação com o mundo. Ele diz que, certa vez, no Chile, um camponês declarou que “não há mundo sem pessoas”. E quando o educador lhe disse: “admitamos, absurdamente, que todas as pessoas do mundo morressem, mas ficasse a terra, ficassem as árvores, os pássaros, os animais, os rios, o mar, as estrelas, não seria tudo isso mundo”? “Não!”, respondeu enfático o camponês: “faltaria quem dissesse isto é mundo”. Nessa resposta, aquele homem expressou que somos a natureza, com consciência. 


			Essa “natureza consciente”, chamada a destacar seu conhecimento de maneira livre, “se funda na criatividade e estimula a reflexão e a ação verdadeiras dos homens sobre a realidade, responde à sua vocação, como seres que não podem autenticar-se fora da busca e da transformação criadora” (FREIRE, 2005, p. 81-83).


			Freire (2005, p. 91) afirma que Educação é diálogo, pautado no “profundo amor ao mundo e aos homens”. Um diálogo que não se funde em dominação, mas em compromisso. Diálogo que não oprime; diálogo de humildade. A pessoa dialógica tem fé nas outras pessoas. Uma fé crítica cuja “confiança implica o testemunho que um sujeito dá aos outros de suas reais e concretas intenções” (FREIRE, 2005, p. 94). Sem tirar a esperança daquele que busca respostas, o diálogo crítico lança perguntas. 


			Cabe ao educador devolver, organizada e sistematicamente, os elementos que a criança lhe entregou. Com Freire, afirma-se que uma Educação autêntica se faz com “visões impregnadas de anseios, de dúvidas, de esperanças ou desesperanças que implicitam temas significativos, à base dos quais se constituirá o conteúdo programático da educação” (FREIRE, 2005, p. 81). Na pergunta da criança sobre o sentido da vida, por exemplo, destacou-se o tema “como devo viver” e todos os alunos quiseram se posicionar. Além de ter sido uma aula marcante, foi destaque como tema gerador do conteúdo de Ensino Religioso.


			A pedagogia de Paulo Freire remete a um tipo de situação existencial, concreta, que leva ao conjunto de aspirações das pessoas. Alfabetizar é a humanização que se conquista com conscientização, segundo ele. Transpondo essa pedagogia para o Ensino Religioso, percebe-se que a busca pelo sentido da vida é algo que humaniza as pessoas. Uma metodologia de trabalho coerente com o diálogo com as crianças da Educação Infantil se revela nessa “alfabetização da religiosidade da criança”. Primeiramente, a linguagem e o pensar da criança devem ser reconhecidos, visto que não há como projetar nenhuma metodologia para crianças sem que se conheça a estrutura de pensamento-linguagem dessa criança. 


			Na interação com a criança, descortina-se a finalidade do Ensino Religioso escolar. Não se pretende aqui investigar a criança em si, mas uma pedagogia que dê conta de sua religiosidade. Diante de seu pensamento-linguagem com o qual percebe a realidade, sua visão de mundo e os temas geradores que envolvem o Ensino Religioso, vê-se que a Pedagogia sociocrítica é basilar nesse processo. Pedagogicamente, na visão sociocrítica, podem-se seguir três passos nas aulas de Ensino Religioso na Educação Infantil: 


			Observar e anotar as “palavras geradoras” ou “tema gerador” que podem nascer de situações aparentemente pouco importantes no dia a dia escolar, entretanto, valiosas ao Ensino Religioso. Primeiramente, pode-se observar a conversa das crianças, o comportamento em lugares de reflexão, meditação ou mesmo de oração, suas dúvidas e colocações, sua linguagem, suas palavras, o modo como constroem seu pensamento e evoluem no que pensam. Tudo isso pode ser compilado em dados de observação, registrado em pequenos relatórios e discutido com outros professores ou pares do Ensino Religioso. 


			Em segundo lugar, anotar os núcleos centrais de suas contradições para serem usados para organizar o conteúdo da ação educativa. As crianças, geralmente, expressam o que chamamos de consciência religiosa de forma muito natural. Elas fazem perguntas e colocações que demonstram seu raciocínio moral e suas questões religiosas. A primeira condição a ser cumprida para a escolha dos temas é que, necessariamente, devem representar situações conhecidas pelas crianças e que elas se reconheçam nelas. São temas que levem à humanização.21
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